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A malária é uma doença infecciosa 
febril aguda, cujos agentes etiológicos 
são protozoários do gênero Plasmodium, 
transmitidos pela picada da fêmea do 
mosquito anofelino.

No Brasil, três espécies estão associa-
das a casos autóctones em seres huma-
nos: P. vivax, P. falciparum e P. malariae. Os 
casos por P.vivax são predominantes no 

país, seguidos por P. falciparum.
A região Amazônica (estados do Acre, 

Amapá, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, 
Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins) con-
centra a maioria dos casos no país (Figura 1). 

Neste Boletim, será dada ênfase aos ca-
sos notificados nas áreas não endêmicas, 
em função da ocorrência de casos autóc-
tones nessas áreas. 

Figura 1 – Estados com Risco de Transmissão de Malária no Brasil

Em 2014, foram registrados 559 casos de 
malária na região extra-amazônica; destes, 
54 são autóctones dos estados da Bahia, Es-
pírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Piauí, 
Rio de Janeiro, Santa Catarina e São Paulo. 

Do total de casos notificados na região 
extra-amazônica, 273 casos tiveram como 
local provável de infecção a região Amazô-
nica e 232 casos outros países (Tabela 1).

Fonte: MS/SVS
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Tabela 1 – Casos de malária notificados na região 
extra-Amazônica, segundo local provável de 
infecção, 2014

Fonte: Boletim Epidemiológico - Volume 46 − 2015 - 
Secretaria de Vigilância em Saúde − Ministério da Saúde 
− Brasil (dados de 22/07/2015)

Local provável 
da infecção

Município provável
de infecção

Nº casos 
malária

Bahia Itacaré 1

Espírito Santo

Afonso Cláudio 2
Alfredo Chaves 3

Domingos Martins 4

Ibiraçu 1

João Neiva 1
Linhares 1

Marechal Floriano 2
Santa Leopoldina 2

Santa Maria
de Jetibá 1

Santa Teresa 8

Goiás

Baliza 1
Goiânia 7

São Miguel
do Araguaia 2

Mato Grosso 
do Sul Rio Brilhante 1

Piauí
Campo Grande

do Piauí 1

Santa Filomena 1

Rio de Janeiro

Cachoeira
de Macacu 2

Macaé 2
Miguel Pereira 1

Santa Maria
Madalena 1

Santa Catarina Blumenau 1

São Paulo

Bertioga 1
Juquitiba 3
Orlândia 1

São Sebastião 2
Sete Barras 1

Região
Amazônica 273

Outros países 232
Total  559

Na região extra-Amazônica, constitu-
ída pelos demais estados brasileiros e o 
Distrito Federal, a malária é uma doença 
de notificação compulsória imediata.

Dessa forma, todo caso suspeito deve 
ser notificado em até 24 horas pelo meio 
mais rápido disponível e registrado no Sis-
tema de Informação de Agravos de Notifi-
cação (SINAN).

Em 2014, ocorreram 23 óbitos na re-
gião Amazônica, o que representa uma re-
dução de 23% em relação ao ano de 2013; 
11 óbitos foram por malária vivax. 

Na região extra-Amazônica, houve um 
aumento no número de óbitos entre 2013 
e 2014, de 10 para 15 óbitos1.

Em geral, nas regiões extra-amazôni-
cas, onde a doença não é endêmica, tanto 
a procura por atendimento médico, quan-
to o diagnóstico, podem ser tardios, resul-
tando em doença grave e óbito.

Somente 19% de todos os casos fora 
da Amazônia são diagnosticados e trata-
dos em até 48 horas após o início dos sin-
tomas, em contraste com o índice de 60% 
observado na região amazônica5.

Tanto a população em geral quanto os 
profissionais de saúde detêm poucos co-
nhecimentos relativos à Malária, o que com-
plica o diagnóstico, o tratamento e o contro-
le da doença em áreas extra-amazônicas5.

Na cidade do Rio de Janeiro, por exem-
plo, a Malária é frequentemente diagnos-
ticada erroneamente como Dengue3. 

Embora a tríade clássica da malária seja 
constituída por calafrios, febre intermiten-
te e cefaleia, os sintomas da fase inicial, 
como mal estar, náuseas, tonturas, can-
saço, mialgia, febre contínua e sudorese 
são inespecíficos e comuns à maioria das 
síndromes febris agudas, o que pode con-
fundir profissionais de saúde e retardar o 
seu diagnóstico. 
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Assim, é preciso estar atento e pensar em 
Malária, pois, o diagnóstico e tratamento pre-
coces são fundamentais para melhorar o prog-
nóstico e diminuir a letalidade da doença3.

O tratamento precoce da malaria, além 
de curar o indivíduo e diminuir sua inca-
pacidade e risco de complicações busca 
reduzir rapidamente a produção de game-
tócitos (as formas do parasita capazes de 
infectar o mosquito) para interromper a ca-
deia de transmissão e, desta forma, preve-
nir a reintrodução da doença em áreas não 
endêmicas que detêm as condições para a 
transmissão:  presença do vetor (mosqui-
tos do gênero Anopheles), do agente etio-
lógico (parasitas do gênero Plasmodium) e 
do hospedeiro (humanos).

Recomenda-se o controle de cura de to-
dos os casos de malária, por meio da lâmina 
de verificação de cura (LVC), especialmente 
os casos de malária por P. falciparum. O con-
trole de cura tem como objetivo a observa-
ção da redução progressiva da parasitemia 
e da eficácia do tratamento e a identifica-
ção oportuna de recaídas. Recomenda-se a 
realização de LVC da seguinte forma:

•	P. falciparum – em 3, 7, 14, 21, 28 e 42 
dias após o início do tratamento;

•	P. vivax ou mista – em 3, 7, 14, 21, 28, 42 
e 63 dias após o início do tratamento1.

Com base neste enfoque, de diagnósti-
co precoce, tratamento oportuno e contro-
le de cura, cabe alertar aos profissionais de 
saúde quanto às ocorrências recentes de ca-
sos autóctones em áreas extra-amazônicas.

Em Dezembro de 2015 e Janeiro de 2016, 
foram registrados casos de Malária autócto-
ne, cujos locais prováveis de infecção foram 
os municípios de Miguel Pereira, Petrópolis, 
Teresópolis e Nova Friburgo, na região ser-
rana do Rio de Janeiro4 e o município de 
São Sebastião, no Estado de São Paulo. 

Cabe destacar que em São Sebastião e 
outros municípios do litoral norte de São 
Paulo existem registros de casos autócto-
nes de malária desde 1985, sendo que o 
Plasmodium vivax foi o único agente etio-
lógico diagnosticado nos casos notifica-
dos no período de 1985-2006. Das ativida-
des exercidas pelos pacientes por ocasião 
da infecção, o lazer foi registrado em 75% 
e o trabalho em 25% dos casos. A ocorrên-
cia da doença se deu em indivíduos que 
necessariamente frequentaram ambiente 
preservado, de Mata Atlântica, que en-
cerra a presença de vetores transmissores 
da doença. Portanto, deve-se valorizar na 
investigação epidemiológica, os aspectos 
locais de transmissão7.

É importante observar, que os casos no-
tificados em 2015 e 2016 também tiveram 
as atividades de lazer identificadas como 
relacionadas à exposição. Houve relatos de 
passeios em trilhas dentro de reservas eco-
lógicas e áreas residuais de Mata Atlântica 
(ciclismo e montanhismo). 

Portanto, cabe orientar os viajantes 
para que medidas de prevenção e prote-
ção individual sejam utilizadas, como uso 
de repelentes para insetos e utilização de 
vestimenta adequada para entrar nas ma-
tas (uso de camisas e calças compridas e 
sapatos fechados ou tênis com meias). E, 
ao retornar de áreas que apresentem risco 
de transmissão da doença, caso manifes-
tem quadro febril, procurarem imediata-
mente o atendimento em uma unidade 
de saúde, referindo o histórico de viagem, 
para facilitar o diagnóstico e início oportu-
no do tratamento.

O Brasil vem apresentando redução no 
número de casos de malária a cada ano, 
como resultado do esforço conjunto de 
municípios, estados e do Ministério da 
Saúde, tendo sido registrado em 2014, o 
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menor número de casos dos últimos 35 
anos, com redução de 76%. Por isso, re-
cebeu o prêmio Malaria Champions of the 
Americas Award 2015, entregue ao Progra-
ma Nacional de Controle da Malária do 
Ministério da Saúde, na sede da Organi-
zação Pan-Americana de Saúde (OPAS/
OMS), em Washington6.

Entretanto, nos últimos anos tem sido 
observada uma tendência de aumento do 
número de casos na região amazônica, se-
gundo dados de monitoramento do Minis-
tério da Saúde9 do Sistema SIVEP-Malária10.

O Ministério da Saúde lançou, em 2015, 
o Plano de Eliminação da Malária no Brasil. 
A medida faz parte dos Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) lança-
dos pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) em substituição aos Objetivos do 
Milênio. A meta é a redução de pelo me-
nos 90% dos casos até 2030 e da elimina-
ção de malária em pelo menos 35 países6.

O sucesso desse Plano depende da 

manutenção dos esforços de combate à 
doença e da identificação e controle de 
situações de risco para a mesma.

No período de 5 a 21 de agosto de 2016 
serão realizadas, no Rio de Janeiro, as Olim-
píadas Rio 2016. Mais de 200 países mem-
bros do Comitê Olímpico Internacional 
(COI) são esperados para competir nos Jo-
gos Olímpicos8. Essa grande mobilização 
interna e externa de pessoas vindas de di-
versas partes do país e do mundo, inclusi-
ve de países da África, constitui-se em situ-
ação de risco de exposição e transmissão 
de inúmeros agravos, entre eles, a Malária.

Durante a realização dos jogos e nos me-
ses que se seguirem ao evento, os profissio-
nais de saúde precisam redobrar sua atenção, 
tendo sempre em mente a clínica e a epi-
demiologia da Malária, para a realização de 
diagnósticos precoces e tratamentos oportu-
nos dos casos que porventura apareçam. 

A Figura 2 mostra a distribuição global 
desse agravo. 

Figura 2 – Distribuição Global da Malária

Fonte: WHO, 2011
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Para a identificação do local provável 
de infecção, a adoção de medidas preven-
tivas e de controle e a emissão de alertas 
de casos importados e/ou autoctones, 
torna-se fundamental uma investigação 

apurada da história epidemiológica do 
paciente e o completo preenchimento de 
todas as informações da ficha de notifica-
ção de Malária do SINAN (Sistema Nacio-
nal de Agravos de Notificação/ MS). 

Situação da Malária em Belo Horizonte

O município de Belo Horizonte, como 
a maioria das áreas extra-amazônicas, tem 
registrado casos importados de Malária, 
com local provável de infecção municí-
pios da região norte do Brasil (região ama-
zônica) e de países da África.

Um caso mais recente, notificado em 
fevereiro de 2016, chamou a atenção da Vi-
gilância Epidemiológica municipal, por tra-
tar-se de um empresário, residente na Re-
gional Centro-Sul do município, que negou 
viagem a qualquer das áreas usualmente 
descritas como locais prováveis de infec-
ção (região amazônica ou países da África).

O paciente tem como atividade de 
lazer o ciclismo e realizou vários deslo-
camentos pelo país no mês anterior (Ja-
neiro/2016) tanto em atividades de lazer, 
quanto de trabalho. Ao iniciar com episó-
dios de febre de 48 em 48 horas, acom-
panhados de cefaleia e dor abdominal, 
procurou atendimento em Unidade de 
Pronto Atendimento em Hospital Privado 
que o encaminhou ao Laboratório de Ma-
lária da Faculdade de Medicina da UFMG, 
onde realizou o exame de Gota Espessa, 
tendo resultado positivo para P. vivax, com 

parasitemia de 2 (++) cruzes. O paciente 
foi tratado e evoluiu favoravelmente. 

Curiosamente, a investigação epidemio-
lógica do caso apontou viagens para áreas 
onde existe suspeita ou foram registrados 
casos autóctones de Malária, em região 
extra-amazônica, como nas imediações 
do Parque Flamboyant em Goiania (GO), tri-
lhas em área de preservação ambiental no 
município de Guarapari (ES), permanência 
prolongada em rodovia na Serra do Cafe-
zal (Serra do Mar) entre os municípios de 
Juquitiba (SP) e Miracatu (SP) e pernoite no 
município de Miracatu (SP).

Supõe-se que o local provável da in-
fecção desse paciente tenha sido esse úl-
timo relatado, no litoral sul do estado de 
São Paulo, considerando-se que o período 
de incubação da Malária, por Plasmodium 
vivax, gira em torno de 13 a 17 dias1 e o 
período de exposição do paciente, coinci-
de com o horário de atividade de alimen-
tação do mosquito transmissor.

A Tabela 2 mostra a distribuição dos 
casos de malária no município de Belo 
Horizonte nos últimos 10 anos.  
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Tabela 2 – Casos confirmados de malária em residentes de Belo Horizonte, 2007 a 2016

Fonte: SINAN_NET/GEEPI/GVSI/SMSA/PBH – Última Atualização: 12/05/2016
1Peru, Guiné, Moçambique, Angola, Libéria, Guiné-Bissau, Guiné Equatorial, Serra Leoa, África do Sul, Camarões, 
 Congo, Etiópia, Nigéria, Uganda, Zâmbia, Guiana. 
2AC, RR, AP, SP, MT.

Ano de 
notificação 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Se
xo Masculino 12 19 10 22 26 30 21 9 9 7

Feminino 3 1 1 1 4 4 2 1 4 2

Fa
ix

a 
Et

ár
ia 1-14 Anos 0 0 1 1 1 0 0 0 0 0

15-24 Anos 9 13 9 15 24 23 15 3 7 5
45-54 Anos 4 5 0 4 5 8 3 3 1 4

55 e + 2 2 1 3 0 3 5 4 5 0

Re
su

lta
do

 
Pa

ra
si

to
ló

gi
co Falciparum 2 11 7 9 16 7 10 5 6 3

Vivax 10 7 3 12 11 19 9 4 6 4
Ovale 0 1 1 1 1 6 2 0 0 1
MISTA 3 1 0 1 2 2 2 1 1 1

Lo
ca

l P
ro

vá
ve

l 
In

fe
cç

ão

OUTROS PAÍSES1 3 11 4 9 18 15 14 6 7 5
RO 3 0 1 6 8 6 4 0 0 0
AM 5 5 1 2 0 1 1 3 2 0
PA 3 2 0 1 3 7 4 1 3 0

OUTROS 
ESTADOS2 1 2 5 5 1 5 0 0 1 4

At
iv

id
ad

e 
(1

5 
di

as
) Ign/Branco 10 12 10 15 17 27 18 7 9 8

Viajante 1 2 1 5 3 2 2 1 1 0
Outros 4 6 0 3 10 5 3 2 3 1
Total 15 20 11 23 30 34 23 10 13 9

No período de 2007-2016 (dados até 
12/05) foram confirmados 188 casos de 
malária em residentes em Belo Horizonte, 
sendo que 96 deles adquiriam a infecção 
no exterior. Quanto aos 92 que a adqui-
riram no Brasil, a maioria (72/92 = 78,3%) 
teve como local provável de infecção três 
estados da Região Norte do país: Roraima, 
Amazonas e Pará, em atividades relacio-
nadas a viagens de turismo ou trabalho, 
semelhante ao observado nos casos ocor-
ridos em outras áreas extra-amazônicas. 

As principais espécies parasitárias iden-
tificadas no Exame de Gota Espessa foram 
o P. falciparum e o P. Vivax, registrando-se, 
ainda, a ocorrência de Malária Mista, com 
infecção concomitante por ambas as es-
pécies parasitárias. 

Os indivíduos do sexo masculino, na 
faixa etária de 15 a 54 anos compreendem 
o principal grupo atingido.

O preenchimento completo das fichas 
de notificação, em especial dos campos 
referentes ao local provável de infecção, 
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data do tratamento e esquema terapêu-
tico, é de grande importância para a ativi-
dade de Vigilância Epidemiológica da Ma-
lária no município, inclusive pelo fato de 
que a Malária ter sido incluída no Progra-
ma de Qualificação das Ações de Vigilân-

cia em Saúde (PQA-VS), regulamentado 
pela Portaria Ministerial nº 2.082, de 17 de 
dezembro de 2015, sendo imprescindível 
qualificar as informações para a constru-
ção e análise dos indicadores da doença.  

Rede de atendimento de casos suspeitos de Malária em Belo Horizonte

Em Belo Horizonte, o Laboratório de Ma-
lária da Faculdade de Medicina da UFMG é 
a referência para o diagnóstico laboratorial.

O pedido do exame de Gota Espessa deve 
ser acompanhado da Ficha de Notificação de 
Malária do SINAN devidamente preenchida.

Mediante a confirmação diagnóstica e 
a identificação da espécie parasitária, os 
medicamentos para o tratamento são li-
berados pelo próprio laboratório.

O laboratório de Malária funciona de 2ª 
a 6ª feira de 8h as 17h. Encontra-se locali-
zado na área hospitalar do município de 
Belo Horizonte, na Av. Alfredo Balena, 190, 
Bairro Sta. Efigênia. 

No período noturno e nos finais de se-
mana e/ou feriados, em que o Laboratório 
de Referência de Malária não se encontra 
aberto, os pacientes são encaminhados 
para os hospitais Eduardo de Menezes 
(HEM), Odilon Behrens (HOB), Mater Dei e 
Risoleta Tolentino Neves (HRTN), para rea-
lização do Teste Rápido para Malária. 

De 2ª a 6ª feira de 8h as 17h, o Teste Rá-
pido para Malária é oferecido também no 
Serviço de Atenção à Saúde do Viajante. As 
consultas ambulatoriais neste Serviço são 
realizadas mediante agendamento prévio 
por telefone. O endereço é Rua Paraíba, 
890 – Savassi – BH/MG.

Cabe lembrar que os laboratórios da Fun-
dação Ezequiel Dias (FUNED) são referência 
para o diagnóstico das Febres Hemorrágicas, 
entretanto, o exame de Gota Espessa para a 
malária não faz parte do Protocolo de Febres He-
morrágicas e não é realizado na rotina destes 
laboratórios. Sempre que houver suspeita de 
Malária o paciente em atendimento ambula-
torial, ou uma amostra de sangue do paciente 
internado, deve ser encaminhado para o La-
boratório de Malária da Faculdade de Medicina 
da UFMG para o exame de gota espessa. 

Qualquer unidade da Rede Municipal 
de Saúde pode fazer o atendimento e o 
encaminhamento de pacientes com sus-
peita de Malária. 
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